
INSTRUÇÕES

•	 Confira seu nome, o número do seu documento e o número 
de sua inscrição na Folha de Respostas e na Versão Definitiva 
da Prova Discursiva. Além disso, não se esqueça de conferir 
seu Caderno de Questões quanto a falhas de impressão e de 
numeração. Preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. Qualquer divergência, comunique ao  
fiscal.

•	 Os únicos documentos válidos para avaliação  são  a  Folha  
de Respostas e a Versão Definitiva da Prova Discursiva. 
Só é permitido o uso de caneta esferográfica transparente 
de cor preta para transcrição da Versão Definitiva da Prova 
Discursiva e para o preenchimento da Folha de Respostas, 
que deve ser preenchida da seguinte maneira: 

•	 O prazo de realização da prova é de 4 (quatro) horas, incluindo 
a marcação da Folha de Respostas e a transcrição da Versão 
Definitiva da Prova Discursiva. Após 60 (sessenta) minutos 
do início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário ou deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum 
tipo de anotação de suas respostas. 

•	 Ao término de sua prova, comunique ao fiscal, devolvendo-lhe 
a Folha de Respostas e a Versão Definitiva da Prova Discursiva 
devidamente preenchidas e assinadas. O candidato somente 
poderá retirar-se do local de aplicação das provas, levando o 
Caderno de Questões, faltando 30 (trinta) minutos para o final 
do tempo destinado à realização das provas. 

•	 Os 3 (três) últimos candidatos só poderão retirar-se da sala 
juntos, após assinatura do Termo de Fechamento do envelope 
de retorno.

•	 As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis 
no site do Instituto AOCP - www.institutoaocp.org.br,  no dia 
posterior à aplicação da prova. 

•	 O NÃO cumprimento a qualquer uma das determinações 
constantes em Edital, no presente Caderno ou na Folha de 
Respostas incorrerá na eliminação do candidato.
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Um texto sobre a gentileza
Por Martina Sarzi Neubüser

Gentileza. Palavrinha leve, soa fresca como 
brisa de verão. Alimenta a boca de quem fala 
e aquece os ouvidos de quem escuta. Quatro 
sílabas de humanidade genuína, na sua mais pura 
forma. Gentileza, ao contrário do que pode nos 
parecer hoje em dia, não é ato de outro mundo: é 
aquilo que nos faz mais irmãos, mais iguais, mais 
humanos. Gentileza não é puxar o saco. Não é 
dar mais importância ao outro do que a si mesmo. 
Não confunda. Gentileza é se doar para se sentir 
completo. É amar para se sentir, simplesmente, 
capaz de doar seu amor sem esperar coisa 
em troca. É estender a mão e, quando nos for 
estendida, é não pedir o braço. É olhar o mundo 
com bons olhos e incentivar que outros também 
façam isso.

É levar flores em um momento difícil ou, 
simplesmente, levar companhia. É servir uma 
xícara de café de bom grado. Gentileza de 
verdade não é obrigação, é virtude, é colher de 
chá. Na gentileza não pode haver cobrança, 
isso desvirtua seu sentido. Gentileza é dar e não 
esperar o troco, muito menos devolução. Vai além 
de ajudar; gentileza é cativar. Faz válida a nossa 
existência ao produzir frutos que não apodrecem, 
mas se multiplicam. É falar, mas é também 
calar.  E, muitas vezes, o silêncio é mais gentil que 
qualquer palavra amiga. Quem é gentil cultiva um 
jardim dentro de si, não edifica castelos. Castelos 
são feitos de tijolos, tijolos trazem peso. Flores 
purificam, embelezam, trazem felicidade. E o 
jardim permanece ali: gentil. Com uma nova muda 
a cada gentileza. Depois de um tempo, ele cresce 
sem que percebamos. Os atos gentis tornam-se 
involuntários e, nesse momento, estamos floridos 
da cabeça aos pés.

Seja gentil, o mundo precisa da sua 
gentileza. Doe-se e verá que, mesmo parecendo 
contraditório, se sentirá mais completo.

Disponível em: <https://www.contioutra.com/um-texto-sobre-a-gentile-
za/>. Acesso em: 12 set. 2018.

1.	 Sobre o texto, é correto afirmar que
(A) 	 os períodos muito longos que formam o texto 

geram problemas de coesão que dificultam 
a leitura e a interpretação. 	

(B) 	 não há a utilização de figuras de linguagem, 
assim ele se caracteriza como um texto 
meramente informativo.	

(C) 	 a repetição do verbo “é”, no início 
dos períodos, caracteriza a função 
metalinguística da linguagem, a qual 
prevalece no texto todo.	

(D) 	 “gentileza” é usada no início do texto 
como se fosse um período completo, já 
que esbarra em um ponto final e funciona 
como o sujeito de diversas orações no 
decorrer do texto, sendo, por vezes, omitida 
propositadamente, já que o leitor consegue 
recuperar o seu sentido devido à importância 
do vocábulo para a interpretação do texto.

(E) 	 a gentileza é apenas uma forma de conseguir 
manter por perto pessoas agradáveis. 

2.	 Assinale a alternativa correta em relação 
ao conteúdo do texto.

(A) 	 Em “Palavrinha leve, soa fresca como 
brisa de verão.”, o uso do diminutivo em 
“palavrinha” tem um tom pejorativo.

(B) 	 A gentiliza só ocorre sem esforço, sem que 
se perceba.

(C) 	 Ser gentil é uma virtude presente em atos 
simples, como fazer uma visita ou servir um 
café. 

(D) 	 A gentileza é uma atitude que só traz 
benefícios a quem a recebe. 

(E) 	 Em nenhuma parte do texto, há um incentivo 
para que as pessoas se tornem gentis.

3.	 Em relação ao número de letras e de 
fonemas dos vocábulos seguintes, 
assinale a alternativa correta.

(A) 	 Em “gentileza”, há 9 letras e 10 
fonemas.	

(B) 	 Em “companhia”, há 9 letras e 9 
fonemas.	

(C) 	 Em “momento”, há 7 letras e 5 fonemas. 
(D) 	 Em “flores”, há 6 letras e 5 fonemas.
(E) 	 Em “purificam”, há 9 letras e 9 fonemas.
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4.	 Considerando os processos de formação das palavras a seguir, assinale a alternativa correta. 
(A)	 A palavra “hospitalares” é formada por derivação prefixal.
(B)	 O vocábulo “humanidade” é formado por derivação regressiva.	
(C)	 O verbo “desvirtua” é formado por prefixação.	
(D)	 A palavra “estendida” é formada por derivação prefixal e sufixal.
(E)	 O vocábulo “gentileza” é formado por justaposição.

5.	 Sobre a acentuação gráfica dos vocábulos presentes no texto, assinale a alternativa correta. 
(A) 	 “xícara” recebe acento por ser uma paroxítona, terminada em “a”.	
(B) 	 “café” é acentuado por ser um monossílabo tônico.	
(C) 	 “existência” recebe acento por ser uma paroxítona, terminada em ditongo.	
(D) 	 “é” recebe acento por ser um monossílabo átono. 
(E) 	 “sentirá” é acentuado por ser uma paroxítona, terminada em “a”. 

6.	 Leia a tirinha a seguir e assinale a alternativa correta a respeito de seu conteúdo.

Disponível em: <https://tirasarmandinho.tumblr.com/>. Acesso em: 03 de out. 2018.

(A) 	 Só existem pessoas mal-educadas morando em apartamentos.
(B) 	 Há, na tirinha, uma crítica relacionada à quantidade de pessoas mal-educadas. 
(C)	 O pai do personagem Armadinho concorda com ele sobre o fato de todas as pessoas que moram 

em apartamentos serem mal-educadas.
(D)	 O uso das reticências, no segundo quadrinho, mostra que o pai de Armandinho estava pensando 

se havia dado a resposta certa ao filho.
(E) 	 Todas as pessoas que moram em casas são bem-educadas.

Ética e Qualidade no Serviço Público

7.	 Sobre a ética do servidor público, assinale a alternativa correta.
(A)	 É uma falta administrativa, punível com a pena de suspensão por até 90 dias, cumulada, se 

couber, com a destituição do cargo em comissão, aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado 
estrangeiro, sem licença do Presidente da República.

(B)	 O servidor público que atribuir a outro  servidor público funções ou atividades estranhas às do cargo, 
emprego ou função que ocupa, em qualquer circunstância e ocasião, será penalizado somente 
criminalmente.

(C)	 Para o servidor público que praticar comércio de compra e venda de bens ou serviços no recinto da 
repartição, ainda que fora do horário normal de expediente, haverá somente punição criminal.

(D)	 Incorre em penalidade civil de natureza grave, ao servidor público, manter sob a sua chefia imediata 
cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil.

(E)  	 O servidor público que opor resistência ao andamento de documento, processo ou à execução de 
serviço comete crime punível com a pena de suspensão por até 60 dias, cumulada, se couber, com 
a destituição do cargo em comissão.
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8.	 “Um atendimento de qualidade não 
significa apenas assistir o usuário em 
suas necessidades, é imprescindível 
estabelecer ações que possam encantá-
lo. A primeira delas está relacionada 
à identificação de atendentes com 
talento e vontade de servir o usuário 
com presteza. A segunda está atrelada 
ao estabelecimento de indicadores que 
possam ajudar a avaliar a qualidade das 
seguintes variáveis: a) do serviço; b) do 
atendimento; c) do tratamento dispensado 
ao usuário”. Considerando o texto e as 
funções a serem desempenhadas pelo 
servidor público, assinale a alternativa 
correta referente aos preceitos éticos.

(A)	 Cabe ao servidor público tratar com 
urbanidade somente os demais servidores 
públicos, pois, ao público em geral, o 
caráter de prestação de serviço público 
deve ser limitado e contido em qualquer 
circunstância.

(B)	 Trata-se de um dever do servidor público 
a necessidade de guardar sigilo sobre 
assuntos da repartição, desde que envolvam 
questões relativas à segurança pública e da 
sociedade.

(C)	 O servidor público deve zelar pela economia 
de materiais em sua repartição, bem como 
conservar o patrimônio público, com atos de 
vandalismo e pichação.

(D)	 Cabe ao servidor público cumprir seus 
deveres de assiduidade e de pontualidade 
para com a prestação ao serviço, devendo 
este negar-se ao comparecimento em local 
de trabalho em que é designado.

(E)   O servidor público deve manter conduta 
compatível com a moralidade pública, 
resguandando-se a possibilidade de cumprir 
atos de compra e venda em ambiente 
de trabalho, ressalvando-se as questões 
negociais imobiliárias.

9.	 Em relação à questão de atendimento 
e ética ligada ao serviço público e 
envolvendo os casos em que pode 
ocorrer a demissão do servidor, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Ocorre falta administrativa, punível com a 
pena de demissão, quando o servidor age 
com má-vontade para livrar-se do usuário 
e abandona o cargo, caracterizando-se o 
abandono como ausência injustificada do 
servidor público ao serviço, por mais de 
quinze dias consecutivos.

(B)	 Incorre em falta administrativa, punível com a 
pena de demissão, a bem do serviço público 
e privado, quando o servidor vier a valer-
se, ou permitir culposamente que terceiros 
tirem proveito de informação, prestígio ou 
influência, obtidos em função do cargo, para 
lograr, direta ou indiretamente, proveito 
pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública.

(C)	 Ocorre falta administrativa, punível com 
a pena de demissão, quando o servidor 
presta atendimento ao público esclarecendo 
as dúvidas ou informações de forma 
automática, com presteza e busca da 
excelência no atendimento, fato este que 
pode gerar suspensão por mais de quinze 
dias consecutivos.

(D)   	Incorre em falta administrativa, punível 
com a pena de demissão, a bem do serviço 
público, quando o servidor vier a valer-
se, ou permitir dolosamente que terceiros 
tirem proveito de informação, prestígio ou 
influência, obtidos em função do cargo, para 
lograr, direta ou indiretamente, proveito 
pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública.

(E) 	 Ocorre falta administrativa, punível com a 
pena de demissão, quando o servidor trata 
com frieza o usuário de serviço público 
e abandona o cargo, caracterizando-se 
o abandono pela ausência justificada do 
servidor público ao serviço, por mais de 30 
dias.
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10.	 Sobre os itens constantes na                                                   
Lei n° 8.027/1990, que dispõe sobre 
normas de conduta dos servidores 
públicos civis da União, das Autarquias 
e das Fundações Públicas, e dá outras 
providências, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Sob o aspecto legal, os servidores públicos 
civis são obrigados a declarar, no ato de 
investidura e sob as penas criminais, quais 
os cargos públicos, empregos e funções 
que exercem, abrangidos ou não pela 
vedação constitucional, devendo fazer 
prova de exoneração somente, na data da 
investidura, na hipótese de acumulação 
constitucionalmente vedada. 

(B)	 Conforme exigência legal, constitui infração 
gravíssima, passível de aplicação da pena 
de demissão, a acumulação remunerada 
de cargos, empregos e funções públicas, 
vedada pela Legislação Estadual e 
Municipal, estendendo-se somente às 
autarquias e às empresas públicas mantidas 
pelo Poder Público. 

(C)	 Em obediência à lei, os servidores públicos 
civis são obrigados a declarar, no ato de 
investidura e sob as penas da lei, quais 
os cargos públicos, empregos e funções 
que exercem, abrangidos ou não pela 
vedação constitucional, devendo fazer 
prova de exoneração ou demissão, na data 
da investidura, na hipótese de acumulação 
constitucionalmente vedada. 

(D)   	Em cumprimento ao teor normativo, constitui 
infração leve, passível de aplicação da pena 
de demissão, a acumulação remunerada 
de cargos, empregos e funções públicas e 
privadas.

(E) 	 Sob o aspecto jurídico, constitui infração 
grave, passível de aplicação da pena de 
admissão, a acumulação remunerada de 
cargos, empregos e funções públicas, 
vedada pela Constituição Federal, 
estendendo-se às sociedades de economia 
mista da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das fundações 
mantidas pelo Poder Público e Privado.

11.	 Segundo a Lei n° 8.027/1990, em casos 
de aplicação das penas disciplinares 
definidas, serão consideradas a natureza 
e a gravidade da infração e os danos que 
dela provierem para o serviço público, 
podendo cumular-se, se couber, com as 
cominações previstas no § 4º do art. 37 

da Constituição Federal. Nesse sentido, 
assinale a alternativa correta sobre 
as penalidades impostas ao servidor 
público. 

(A)	 Em casos em que haja a demissão ou 
a destituição de cargo em comissão, o 
servidor fica incompatibilizado para nova 
investidura em cargo público federal, 
estadual e municipal, pelo prazo de cinco 
anos.

(B)	 Na hipótese de aplicação da penalidade de 
suspensão, esta acarreta o cancelamento 
progressivo do valor da remuneração do 
servidor, durante o período de vigência da 
suspensão.

(C)	 Os casos em que possam haver a demissão 
do servidor público e a destituição de cargo 
em comissão incompatibilizam o servidor 
para nova investidura em cargo público 
federal, pelo prazo de seis anos.

(D) 	 Na hipótese de penalidade imposta ao 
servidor e sua aplicação da pena de 
suspensão do servidor público, esta 
acarreta o cancelamento automático do 
valor da remuneração do servidor, durante 
o período de vigência da imcompatibilidade 
no serviço público.

(E) 	 A aplicação da penalidade de advertência 
converte-se automaticamente em 
suspensão, por trinta dias, no caso de 
reincidência.

12.	 Sobre a Prescrição, constante na Lei                  
n° 8.027/1990, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Ocorre a prescrição em um período de 
quatro anos em caso de falta sujeita à pena 
de demissão ou à pena de cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade.

(B)	 Prescreve, em dois anos, a falta sujeita às 
penas de advertência e suspensão.

(C)	 A falta, também prevista na lei penal como 
crime, prescreve em 10 anos.

(D)	 Será cassada a aposentadoria ou a 
disponibilidade do servidor ativo que 
houver praticado, na ativa, falta punível 
com demissão, após apurada a infração 
em processo administrativo disciplinar, com 
direito à ampla defesa.

(E)   	Sobre a prescrição, será igualmente 
cassada a disponibilidade do servidor que 
assumir, no prazo legal, o exercício de 
função em que for aproveitado.
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Legislação Geral

13.	 É competência da Agência Estadual de 
Defesa Agropecuária do Estado do Pará 
(ADEPARÁ)

(A)	 planejar, coordenar, normatizar, fiscalizar, 
auditar e executar a política de saúde animal, 
vegetal e mineral e de defesa sanitária, não 
podendo prestar serviços laboratoriais.

(B)	 coordenar, executar e modernizar as 
atividades do Sistema Regional de Defesa 
da Biodiversidade.

(C)	 promover e apoiar a formação, o treinamento 
e o aperfeiçoamento de todo pessoal da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Agropecuário e da Pesca.

(D)	 cadastrar e fiscalizar somente as pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, 
nacional ou estrangeira, objetivando 
o desenvolvimento das atividades 
relacionadas aos seus objetivos.

(E)	 desenvolver estudos e pesquisas de natureza 
técnico-econômica a fim de fornecer base à 
melhoria da Defesa Agropecuária.

14.	 Em relação à defesa sanitária animal no 
Estado do Pará, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A defesa sanitária animal será   
desenvolvida através de     programas 
específicos     elaborados para cada tipo ou 
grupo de doenças dos animais, inclusive as 
emergenciais ou exóticas, em consonância 
com as diretrizes e normas legais 
instituídas pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA, pelas 
organizações internacionais e pelas 
prioridades estabelecidas pelos programas 
governamentais.

(B)	 Caracteriza-se como doença exótica ou 
emergencial aquela transmissível aos seres 
humanos.

(C)	 A ADEPARÁ não poderá exigir que a 
aquisição de produtos e subprodutos de 
uso na pecuária seja feita exclusivamente 
em estabelecimentos credenciados.

(D)	 Os servidores da ADEPARÁ somente 
mediante ordem judicial poderão   
adentrar nas propriedades rurais, nos 
estabelecimentos que comercializem 
produtos de uso veterinário, que processem 
produtos de origem animal, que realizem 
aglomeração de animais e em quaisquer 
outros estabelecimentos que representem 

prejuízos ou riscos aos programas de 
defesa sanitária animal,

(E)	 A todos os estabelecimentos de crédito 
no Estado do Pará, será facultado exigir 
de seus mutuários, para a concessão ou 
liberação de financiamento, ou de parcela 
deste, destinados à compra de animais e 
produtos, documento sanitário fornecido 
pela ADEPARÁ.

15.	 Com base no Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos Civis da 
Administração Direta, das Autarquias e 
das Fundações Públicas do Estado do 
Pará, assinale a alternativa correta.

(A)	 É permitido ao servidor público desenvolver 
atribuições e responsabilidades diversas 
das inerentes ao seu cargo, desde que haja 
consentimento, expresso ou tácito, e ele 
demonstre habilidade para tanto.

(B)	 O servidor no exercício de cargo de 
provimento efetivo, independentemente 
de sua concordância, poderá ser colocado 
à disposição de qualquer órgão da 
administração, direta ou indireta, da 
União, do Estado, do Distrito Federal e 
dos Municípios, com ou sem ônus para o 
Estado do Pará, desde que observada a 
reciprocidade.

(C)	 O servidor estável aprovado em outro 
concurso público fica sujeito a estágio 
probatório no novo cargo, exceto se já tiver 
exercido o mesmo cargo público em que já 
tenha sido avaliado.

(D)	 Mesmo em estágio probatório, o servidor 
pode ser promovido.

(E)	 O servidor, em exercício de mandato eletivo, 
não poderá ser promovido em nenhuma 
hipótese.
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16.	 Assinale a alternativa correta quanto 
aos pressupostos que fundamentam a 
política agrícola nacional.

(A)	 Como atividade econômica, a agricultura 
deve proporcionar, aos que a ela se 
dediquem, rentabilidade superior à de 
outros setores da economia.

(B)	 A atividade agrícola compreende processos 
físicos, químicos e biológicos, onde os 
recursos naturais envolvidos devem ser 
utilizados e gerenciados, subordinando-se 
às normas e princípios de interesse público, 
de forma que seja cumprida a função social 
e econômica da propriedade.

(C)	 A produção agrícola ocorre em 
estabelecimentos rurais homogêneos 
quanto à estrutura fundiária, condições 
edafoclimáticas, disponibilidade de 
infraestrutura, capacidade empresarial, 
níveis tecnológicos e condições sociais, 
econômicas, culturais e políticas.

(D)	 O processo de desenvolvimento agrícola 
deve proporcionar ao homem do campo 
renda financeira, sem comprometimento 
com acesso aos serviços essenciais como 
educação e saúde.

(E)	 O adequado abastecimento alimentar 
é condição secundária para garantir a 
tranquilidade social, a ordem pública e o 
processo de desenvolvimento econômico-
social.

17.	 Quanto ao Decreto que regulamenta o 
Prêmio Produtividade aos servidores 
da Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Pará – ADEPARÁ –, previsto 
na Lei Estadual nº 7.782 de 09/01/2014, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O prêmio produtividade só será concedido 
aos servidores ocupantes de cargo efetivo 
da ADEPARÁ.

(B)	 O pagamento do prêmio produtividade 
corresponderá ao percentual de 20% 
do valor resultante do incremento da 
arrecadação alcançada pela ADEPARÁ no 
último exercício financeiro e será pago em 
duas parcelas até o mês de abril de cada 
ano.

(C)	 O servidor da ADEPARÁ que discordar da 
divulgação da relação publicada na portaria 
pela Gerência de Recursos Humanos 
poderá interpor recurso no prazo de 10 dias.

(D)	 Para fins de recebimento do Prêmio 
Produtividade, o servidor da ADEPARÁ 
deverá comprovar o efetivo exercício 
no cargo na aludida Autarquia, por pelo 

menos oito meses, contínuos ou não, no 
período compreendido entre os meses de 
janeiro a dezembro do ano de apuração do 
incremento da arrecadação do exercício 
financeiro anterior ao pagamento do Prêmio 
Produtividade.

(E)	 A verba para pagamento do Prêmio 
Produtividade será de natureza 
remuneratória.

Noções de Informática

18.	 Utilizando o Microsoft Word, versão em 
português, existe uma funcionalidade 
que permite selecionar todo o texto do 
arquivo existente. Qual comando de atalho 
permite realizar essa funcionalidade de 
seleção de todo o texto do arquivo word?
Obs: O caractere “+” foi utilizado apenas 
para interpretação.

(A)	 Ctrl + A	
(B)	 Ctrl + C
(C)	 Ctrl + T
(D)	 Ctrl + Shift + A
(E)	 Ctrl + Shift + C

19.	 No sistema operacional Windows 
7, versão em português, existe uma 
estrutura responsável por apresentar 
várias ferramentas específicas que são 
utilizadas para realizar o gerenciamento 
do próprio sistema Windows 7. Essas 
ferramentas apresentam várias 
configurações pertinentes ao sistema 
operacional, como configurações de 
vídeos, teclado, mouse entre outros. 
Qual é o nome dessa estrutura?

(A)	 Painel de Controle.
(B)	 Restauração do Sistema.
(C)	 Desfragmentador de Disco.
(D)	 Lixeira.
(E)	 Gerenciador de Tarefas.

20.	 Um servidor Proxy trabalha como 
intermediário entre uma rede local e o 
acesso à internet. Sobre esse servidor, é 
correto afirmar que

(A)	 é responsável por impedir que pessoas 
não autorizadas tenham acesso à rede 
corporativa.

(B)	 é responsável por realizar o registro de um 
nome para localizar e identificar conjuntos 
de computadores na internet.

(C)	 é um servidor que define os protocolos 
de transmissão de dados que devem ser 
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utilizados para comunicação de dados na 
internet.

(D)	 permite realizar um controle de acesso a 
endereços da internet, bloqueando páginas 
através de seus endereços e/ou palavras 
previamente definidas.

(E)	 é o responsável pela transmissão de 
mensagens para os softwares de correio 
eletrônico, como o envio de e-mails.

Conhecimentos Específicos

21.	 Com base na Lei nº 9.712/1998, que 
dispõe sobre a defesa agropecuária 
brasileira, assinale a alternativa que 
apresenta todos os objetivos da defesa 
agropecuária.

(A)	 A sanidade das populações vegetais; a 
saúde dos rebanhos animais; a idoneidade 
dos insumos e dos serviços utilizados na 
agropecuária; a identidade e a segurança 
higiênico-sanitária e tecnológica dos 
produtos agropecuários.

(B)	 A sanidade das sementes vegetais; a saúde 
dos rebanhos; a idoneidade dos agrotóxicos 
utilizados na agricultura; a identidade e a 
segurança higiênico-sanitária e tecnológica 
dos produtos agrícolas.

(C)	 A saúde dos rebanhos animais; a idoneidade 
dos insumos utilizados na agricultura; a 
identidade e a segurança higiênico-sanitária 
e tecnológica dos produtos derivados do 
leite.

(D)	 A sanidade das plantas oleaginosas; 
a saúde dos rebanhos de ovelhas; a 
idoneidade dos insumos e dos serviços 
utilizados na agropecuária; a identidade e a 
segurança higiênico-sanitária e tecnológica 
dos produtos agropecuários.

(E)	 O cadastro das propriedades; o inventário 
das populações animais e vegetais; o 
controle de trânsito de animais silvestres e 
o cadastro dos produtores rurais.

22.	 As ações de vigilância e defesa sanitária 
dos animais e dos vegetais foram 
organizadas, nas várias instâncias 
federativas, em um Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária, com 
o objetivo de promover a saúde pública. 
Com base na Lei nº 9.712/1998, qual 
das alternativas a seguir não apresenta 
atividades que competem às instâncias 
intermediárias do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária?

(A)	 Vigilância do trânsito interestadual de 
plantas e animais.

(B)	 Coordenação das ações de educação 
sanitária.

(C)	 Coordenação das campanhas de controle e 
erradicação de pragas e doenças.

(D)	 Cadastro das casas de comércio de produtos 
de uso farmacêutico e veterinário.

(E)	 Coordenação das ações de epidemiologia.

23.	 O Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária opera em 
conformidade com os princípios e 
definições da sanidade agropecuária, 
e suas atividades são executadas 
pelas Instâncias Central e Superior, 
Intermediárias e Locais. Em relação às 
atividades desenvolvidas pela Instância 
Central e Superior, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A)	 Compete à Instância Central e Superior a 
vigilância agropecuária de portos, aeroportos 
e postos de fronteira internacionais.

(B)	 Compete à Instância Central e Superior a 
fixação de normas referentes a campanhas 
de controle e de erradicação de pragas dos 
vegetais e doenças dos animais.

(C)	 Compete à Instância Central e Superior a 
realização de estudos de epidemiologia 
e de apoio ao desenvolvimento do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária.

(D)	 Compete à Instância Central e Superior as 
atividades de atuação em programas de 
erradicação de doenças e pragas.

(E)	 Compete à Instância Central e Superior a 
aprovação dos métodos de diagnóstico e dos 
produtos de usos veterinário e agronômico.
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24.	 Segundo a Instrução Normativa nº 11, 
de 20 de outubro de 2000, que aprova 
o Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade do Mel, é correto afirmar que 
o mel é considerado um

(A)	 produto de beleza produzido pelas abelhas, 
a partir do néctar das flores ou das secreções 
procedentes de partes vivas das plantas 
ou de excreções de insetos sugadores de 
plantas.

(B)	 produto alimentício produzido pelas abelhas 
rainhas, a partir do néctar das flores ou das 
secreções procedentes de partes vivas 
das plantas ou de excreções de insetos 
mastigadores de plantas.

(C)	 produto alimentício produzido pelas abelhas 
melíferas, a partir do néctar das flores ou 
das secreções procedentes de partes vivas 
das plantas ou de excreções de insetos 
sugadores de plantas.

(D)	 produto alimentício produzido por qualquer 
tipo de abelha, a partir do néctar floral ou 
das secreções procedentes de partes vivas 
das plantas ou de excreções de insetos 
sugadores de plantas.

(E)	 produto alimentício produzido pelas 
abelhas, a partir do néctar das flores ou das 
secreções procedentes de partes mortas 
das plantas ou de excreções de insetos 
mastigadores de plantas.

25.	 O mel pode ser classificado segundo a 
sua origem como

(A)	 mel escorrido e mel prensado.
(B)	 mel floral e mel de melato.
(C)	 mel centrifugado e mel monofloral.
(D)	 mel cristalizado e granulado.
(E)	 mel cremoso e filtrado.

26.	 De acordo com a Normativa nº 41, de 1º 
de julho de 2008,  que altera as listas de 
pragas quarentenárias ausentes (anexo 
I) e de pragas quarentenárias presentes 
(anexo II) para o Brasil, qual dos 
seguintes patógenos é considerado uma 
praga quarentenária presente no Estado 
do Pará?

(A)	 Cydia pomonella (Mariposa-das-maçãs).
(B)	 Dactylopius opuntiae (Cochonilha-do-

carmim).
(C)	 Sirex noctilio (Vespa da Madeira).
(D)	 Sinoxylon conigerum (Broca Conígera).
(E)	 Mycosphaerella fijiensis (Sigatoka-negra).

27.	 De acordo com a Instrução Normativa 
nº 52, de 20 de novembro de 2007, 
qual órgão é responsável pela 
supervisão e avaliação das ações 
desenvolvidas para categorização, 
detecção,  monitoramento, controle e 
erradicação das pragas quarentenárias                                                   
presentes?

(A)	 Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – EMBRAPA.

(B)	 Serviço de Sanidade Agropecuária – SESA.
(C)	 Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA.
(D)	 Secretaria de Defesa Agropecuária – DAS.
(E)	 Agência de Defesa Agropecuária Nacional – 

ADAN.

28.	 O anexo I da Instrução Normativa nº 41, 
de 1º de julho de 2008, apresenta uma 
lista de pragas quarentenárias ausentes 
(A1). Qual das pragas a seguir é um 
fungo?

(A)	 Colletotrichum kahawae.
(B)	 Spodoptera albula.
(C)	 Helicoverpa armigera.
(D)	 Meloidogyne fallax.
(E)	 Rotylenchulus parvus.

29.	 Segundo a Instrução Normativa nº 41, de 
1º de julho de 2008, que altera os anexos 
I e II da Instrução Normativa nº 52, de 
20 de novembro de 2007, a bactéria 
Xanthomonas campestris pv. viticola 
é uma praga encontrada em qual dos 
seguintes hospedeiros?

(A)	 Citros (Citrus spp.).
(B)	 Videira (Vitis spp.) e seus híbridos.
(C)	 Bananeiras (Musa spp.).
(D)	 Palma forrageira (Opuntia sp.).
(E)	 Abacate (Persea americana).

30.	 Nas listas divulgadas por meio das 
Instruções Normativas do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), as pragas quarentenárias 
podem ser classificadas como Pragas 
Quarentenárias Ausentes (A1) ou Pragas 
Quarentenárias Presentes (A2). A 
Instrução Normativa n° 59 do MAPA, de 
18 de dezembro de 2013, exclui da Lista 
de Pragas Quarentenárias Ausentes (A1), 
entre outras, a praga ACARINA – Raoiella 
indica. Sobre as pragas quarentenárias, 
é correto afirmar que

(A)	 pragas Quarentenárias Ausentes (A1) não 
são consideradas de importância econômica 
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potencial, pois não estão presentes no 
território nacional.

(B)	 pragas Quarentenárias Ausentes (A1) são 
consideradas de importância econômica 
potencial, porém não estão presentes no 
território nacional.

(C)	 pragas Quarentenárias Ausentes (A1) não 
são consideradas de importância econômica 
potencial, porém estão presentes no 
território nacional.

(D)	 pragas Quarentenárias Presentes (A2) são 
pragas já disseminadas em certas regiões, 
mas que oferecem pouco risco de danos 
econômicos.

(E)	 pragas Quarentenárias Presentes (A2) são 
consideradas de importância econômica 
potencial, porém encontram-se erradicadas 
dentro do território nacional.

31.	 A Normativa nº 42, de 9 de dezembro 
de 2014, exclui da Lista de Pragas 
Quarentenárias Presentes (A2) o inseto 
Aleurocanthus woglumi (Mosca Negra 
dos Citros). A exclusão desse inseto-
praga da Lista de Pragas Quarentenárias 
Presentes (A2) ocorreu devido

(A)	 à erradicação dessa praga em todo território 
nacional.

(B)	 a seu fácil controle e baixo potencial de 
dano econômico.

(C)	 a sua ampla disseminação, podendo a 
praga ser encontrada em vários estados 
brasileiros produtores de citros, fato que 
a exclui do status de praga quarentenária, 
cuja ocorrência deveria estar restrita a 
determinadas áreas.

(D)	 a sua baixa disseminação, não sendo 
a praga encontrada em vários estados 
brasileiros produtores de citros, fato que a 
exclui do status de praga quarentenária.

(E)	 a sua ampla disseminação, podendo a praga 
ser encontrada em vários estados brasileiros 
produtores de citros, porém, pelo seu baixo 
potencial de dano econômico, deixou de ser 
considerada praga quarentenária. 

32.	 A Normativa nº 39, de 17 de novembro 
de 2016, exclui da Lista de Pragas 
Quarentenárias Presentes (A2) o inseto 
Sirex noctilio, que é um inseto florestal 
exótico, causador de grande dano 
econômico. Sobre essa praga, é correto 
afirmar que

(A)	 seu nome comum é “formiga cortadeira” e 
seu controle pode ser feito pela utilização 
de iscas formicidas granuladas. 

(B)	 se trata da “lagarta desfolhadora” e sua 
principal forma de controle é pela utilização 
de inseticidas ou pela escolha de espécies 
florestais não suscetíveis ao ataque dessa 
praga.

(C)	 seu nome comum é “broca do eucalipto” e 
seu controle deve ser feito exclusivamente 
utilizando inseticidas sistêmicos. 

(D)	 se trata da “vespa da madeira” e, por ser um 
inseto exótico, apresenta poucos inimigos 
naturais. A prevenção dos seus danos deve 
ser feita pela vigilância e tratos silviculturais, 
com manejo integrado de pragas (MIP).

(E)	 se trata da “vespa branca” e, por ser um 
inseto exótico, apresenta poucos inimigos 
naturais. A prevenção dos seus danos deve 
ser feita pela vigilância e tratos silviculturais, 
com manejo integrado de pragas (MIP).
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33.	 A aquisição de sementes de boa 
qualidade genética, com bons atributos 
físicos, fisiológicos e sanitários, é de 
fundamental importância na busca de 
resultados satisfatórios nas lavouras 
instaladas. Considerando a Lei nº 
10.711/2003, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Sementes e Mudas e 
dá outras providências, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Semente genética; semente básica; 
semente certificada de primeira geração – 
C1; semente certificada de segunda geração 
C2; planta básica; planta matriz e muda 
certificada são as categorias consideradas 
no processo de certificação.

(B)	 Semente genérica; semente genérica 
modificada; semente testada de primeira 
geração – C1; semente certificada de 
segunda geração C2; planta básica; planta 
matriz e muda certificada são as categorias 
consideradas no processo de certificação.

(C)	 Semente genética; semente básica 
modificada; semente certificada de primeira 
ordem; semente certificada de segunda 
ordem; planta básica; planta matriz e muda 
certificada são as categorias consideradas 
no processo de certificação.

(D)	 Semente genética primária; semente 
secundária; semente certificada de primeira 
geração – C1; semente certificada de 
segunda geração C2; semente terciária; 
planta matriz e muda certificada são as 
categorias consideradas no processo de 
certificação.

(E)	 Semente genérica primária; semente 
secundária; semente certificada de primeira 
ordem; semente certificada de segunda 
ordem; planta básica; planta matriz e muda 
certificada são consideradas categorias no 
processo de certificação.

34.	 A análise de sementes e mudas constitui 
uma importante fonte de informação para 
avaliação e garantia da sua qualidade. 
Os resultados analíticos fornecidos 
junto às sementes e mudas na ocasião 
de sua comercialização devem ser 
confiáveis, por isso as análises devem 
ser executadas utilizando metodologias 
oficializadas pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). Sobre a análise de sementes, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Desde que sejam adotadas as metodologias 
oficiais do MAPA, qualquer laboratório 

dentro do território nacional e que tenha um 
responsável técnico está apto a emitir laudo 
de análise de sementes e mudas para sua 
comercialização.

(B)	 As análises de sementes devem ser feitas 
diretamente na propriedade, pois más 
condições de armazenamento e transporte 
podem alterar as características fornecidas 
na ocasião da comercialização. 

(C)	 Os produtores rurais podem produzir 
suas próprias sementes e mudas e, se 
apresentarem característica favoráveis, 
poderão comercializá-las. 

(D)	 É de competência do município onde a 
semente é produzida fiscalizar a produção, 
beneficiamento, análise e certificação das 
sementes e mudas.

(E)	 As análises de amostras de sementes 
e mudas só terão validade para 
comercialização se forem realizadas 
diretamente pelo MAPA ou por laboratório 
por ele credenciado e reconhecido.

35.	 Preencha as lacunas e assinale a 
alternativa correta.

O transporte de animais vivos, ovos 
férteis e outros materiais de multiplicação 
animal dentro do território nacional 
deve, obrigatoriamente, ser feito com 
documentação oficial específica do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), denominada 
Guia de Trânsito Animal – GTA ou 
com outro documento estabelecido 
pelas autoridades sanitárias do 
governo       federal. No trânsito 
interestadual, os únicos animais que 
podem ser transportados sem GTA são 
os _______ e _______, porém deverão 
estar acompanhados de atestado 
sanitário emitido por médico veterinário 
devidamente registrado no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária da 
Unidade Federativa de origem dos 
animais.

(A)	 caninos / aves
(B)	 animais silvestres / peixes 
(C)	 caninos / caprinos
(D)	 felinos / aves
(E)	 caninos / felinos

36.	 De acordo com a Lei nº 7.392/2010, que 
dispõe sobre a Defesa Sanitária Vegetal 
no âmbito do Estado do Pará e dá outras 
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providências, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta as 
corretas sobre seus objetivos.
 

I.	 Contribuir para o aumento da produção  
e da produtividade agrícola.

II.	 Aumentar o lucro obtido pelos produtores 
rural por facilitar a comercialização dos 
produtos de origem vegetal e animal.

III.	 Assegurar a classificação de produtos 
de origem animal “in natura”, semi 
ou minimamente processados, 
processados e industrializados, seus 
subprodutos, derivados e resíduos de 
valor econômico de acordo com seus 
padrões de identidade e qualidade 
federal ou estadual.

IV.	 Garantir a qualidade dos produtos e 
aumento da lucratividade dos produtores 
rurais por minimizar as perdas agrícolas 
devido à intensa fiscalização, desde o 
local de produção até o consumidor final.

V.	 Garantir ao consumidor de madeira 
serrada o recebimento correto das 
espécies e volumes solicitados.

(A)	 Apenas I, II e IV.
(B)	 Apenas III e IV.
(C)	 Apenas I e V.
(D)	 Apenas I e IV.
(E)	 Apenas I, IV e V.

37.	 De acordo com o Decreto nº 106, de 20 
de junho de 2011, que aprova a Lei nº 
7.392/2010, a qual dispõe sobre a Defesa 
Sanitária Vegetal no âmbito do Estado do 
Pará e dá outras providências, analise as 
assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as INCORRETAS.

I.	 Amostra refere-se ao ato ou processo 
de obtenção de porção de sementes 
ou de mudas para constituir amostra 
representativa de campo ou de lote 
definido.

II.	 Amostrador refere-se à pessoa 
física credenciada pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) ou pela Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Pará 
(ADEPARÁ) para execução de 
amostragem. 

III.	 Amostrador refere-se à pessoa 
jurídica credenciada pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) ou pela Agência de Defesa 

Agropecuária do Estado do Pará 
(ADEPARÁ) para execução de 
amostragem.

IV.	 Amostra oficial refere-se a uma amostra 
retirada por fiscal para fins de análise de 
fiscalização.

V.	 Certificado Fitossanitário de Origem 
– CFO – é o certificado que atesta a 
qualidade fitossanitária na origem 
dos produtos vegetais e para atender 
exigências específicas para o mercado 
externo.

(A)	 Apenas I, II e III.
(B)	 Apenas I e III.
(C)	 Apenas II e III.
(D)	 Apenas III e V.
(E)	 Apenas I, III e V.

38.	 A agricultura constitui uma atividade 
de extrema importância econômica e 
social para o Estado do Pará. Assim, 
torna-se necessário a manutenção do 
patrimônio fitossanitário para garantia 
da competitividade da atividade. Uma 
das estratégias adotadas para esse fim 
é a obrigatoriedade do acompanhamento 
da Guia de Transporte Vegetal (GTV) 
para vegetais. Entre outros objetivos, a 
GTV visa: à garantia dos procedimentos 
de fiscalização do trânsito de vegetais; 
garantir a origem e o controle da 
produção agrícola, bem como sua 
rastreabilidade; garantir os controles 
no campo da sanidade vegetal, saúde 
pública e inocuidade dos alimentos. 
Sobre a emissão da GTV, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Quando não puder ser emitida por um 
profissional habilitado da Agência de Defesa 
Agropecuária do Pará (ADEPARÁ), poderá 
ser emitida por empresas públicas. 

(B)	 Quando não puder ser emitida por um 
profissional habilitado da Agência de 
Defesa Agropecuária do Pará (ADEPARÁ), 
poderá ser emitida por empresas privadas 
credenciadas para este fim.

(C)	 Poderá ser emitida por profissionais 
devidamente credenciados no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do 
Pará – CREA-PA.

(D)	 Somente funcionário da Agência de 
Defesa Agropecuária do Pará (ADEPARÁ) 
habilitado poderá emitir a GTV. 

(E)	 Somente profissionais autônomos indicados 
pela Agência de Defesa Agropecuária do 
Pará (ADEPARÁ) poderão emitir a GTV.
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39.	 A doença Ferrugem Asiática da soja é 
causada por qual agente patogênico?

(A)	 Phakopsora pachyrhizi.
(B)	 Sclerotinia sclerotiorum.
(C)	 Cercospora zeae-maydis.
(D)	 Peronospora manshurica.
(E)	 Microsphaera difusa.

40.	 De acordo com o Art.4°, presente na 
Portaria ADEPARÁ nº 911, de 27 de março 
de 2017, é correto afirmar que o vazio 
sanitário é

(A)	 a produção agrícola do mesmo produto 
obtida no período entre duas colheitas 
principais.

(B)	 o período de entressafra no qual é permitido 
cultivar ou implantar cultivos de soja, bem 
como manter ou permitir a presença de 
plantas vivas de soja, em qualquer fase de 
desenvolvimento.

(C)	 o período no qual é proibido cultivar ou 
implantar cultivos de soja, bem como manter 
ou permitir a presença de plantas vivas de 
soja, em qualquer fase de desenvolvimento.

(D)	 o período em que se encontram plantas 
voluntárias de soja existentes às margens 
de rodovias.

(E)	 o período no qual é permitido implantar 
cultivos de soja, porém não é permitida 
a presença de plantas vivas de soja, em 
qualquer fase de desenvolvimento.

41.	 A Lei n° 7.565/2011 dispõe sobre 
normas para licenciamento de 
estabelecimentos processadores, 
registro e comercialização de produtos 
artesanais comestíveis de origem animal 
e vegetal no Estado do Pará. Com base 
nessa Lei, são considerados produtos 
lácteos artesanais aqueles produzidos 
nos estabelecimentos destinados a 
processar até

(A)	 1.000 (mil) litros de leite diários como 
matéria-prima para fabricação de derivados 
líquidos e 500 (quinhentos) litros de soro 
diários para fabricação de derivados sólidos.

(B)	 2.000 (dois mil) litros de leite diários como 
matéria-prima para fabricação de derivados 
líquidos e 1000 (mil) litros de soro diários 
para fabricação de derivados sólidos.

(C)	 10.000 (dez mil) litros de leite diários como 
matéria-prima para fabricação de derivados 
líquidos e 1.000 (mil) litros de leite diários 
para fabricação de derivados sólidos.

(D)	 3.000 (três mil) litros de soro diários como 
matéria-prima para fabricação de derivados 

líquidos e 400 (quatrocentos) litros de 
leite diários para fabricação de derivados  
sólidos.

(E)	 500 (quinhentos) litros de leite diários como 
matéria-prima para fabricação de derivados 
líquidos e 1.000 (mil) litros de leite diários 
para fabricação de derivados sólidos.

42.	 De acordo com o Decreto nº 480, de 
12/07/2012, que regulamenta a Lei 
nº 7.565/2011, a qual dispõe sobre 
as normas para licenciamento de 
estabelecimentos processadores, 
registro e comercialização de produtos 
artesanais comestíveis de origem animal 
e vegetal no Estado do Pará, informe se 
é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta.

(   ) 	 Produto artesanal é qualquer produto 
comestível de origem animal ou vegetal 
elaborado em escala industrial, inclusive 
aqueles que mantenham características 
tradicionais, culturais ou regionais.

(   ) 	 São consideradas matérias-primas 
passíveis de beneficiamento e elaboração 
de produtos artesanais comestíveis de 
origem animal e vegetal: produtos cárneo; 
leite; peixes, crustáceos e moluscos; 
ovos; produtos de abelhas; mandioca e 
outros tubérculos comestíveis; frutas; 
hortaliças e legumes; cereais; outros 
produtos de origem animal e vegetal 
comestíveis com padrão de qualidade e 
identidade estabelecidos e passíveis de 
regulamentação.

(   ) 	 A validade do registro do produto 
artesanal será de 10 (dez) anos, quando 
do primeiro registro, ficando após esse 
prazo a obrigatoriedade da renovação.

(A)	 V – V – F.
(B)	 F – V – V.
(C)	 F – V – F.
(D)	 V – F – V.
(E)	 V – V – V.
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43.	 De acordo com a Lei n° 9.972/2000, que 
institui a classificação de produtos 
vegetais, subprodutos e resíduos de valor 
econômico, a palavra “classificação” é 
definida como o ato de determinar

(A)	 as características químicas de um produto 
animal, com base somente em padrões 
oficiais determinados pelo Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento (MAPA).

(B)	 as características físicas de um produto 
vegetal destinado à exportação, com base 
somente em padrões oficiais determinados 
pelo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento.

(C)	 as qualidades intrínsecas e extrínsecas de 
um produto vegetal, com base em padrões 
oficiais, físicos ou descritos pelo MAPA.

(D)	 as características químicas de um produto 
vegetal, com base somente em padrões 
oficiais determinados pelo ADEPARÁ.

(E)	 as características químicas e físicas de 
um produto de origem animal destinado à 
exportação, com base somente em padrões 
oficiais determinados pela ADEPARÁ.

44.	 Entende-se como bebidas todo 
produto industrializado destinado à 
ingestão humana, em estado líquido, 
sem a finalidade medicamentosa 
ou    terapêutica. Em todo território 
nacional, a produção de bebidas para 
fins comerciais requer a obtenção de 
registro, padronização, classificação, 
inspeção e fiscalização da produção. Na 
produção de bebidas, a inspeção incidirá 
sobre

(A)	 as condições de conservação e 
armazenamento.

(B)	 transporte e armazenamento, nos aspectos 
higiênicos e sanitários.

(C)	 as condições de funcionamento dos portos, 
aeroportos e postos de fronteira.

(D)	 os aspectos higiênicos, sanitários e técnicos 
referentes aos equipamentos e instalações.

(E)	 embalagem, armazenamento e transporte, 
nos aspectos sanitários e qualitativos.

45.	 A produção e comercialização de 
polpa e suco de frutas artesanais em 
estabelecimento familiar rural representa 
uma possibilidade para a ampliação 
da linha de produtos e da renda dos 
pequenos produtores. Sobre a produção 
desses produtos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A produção de polpa e suco de fruta 
visando a sua comercialização deverá ser 
feita exclusivamente com matéria-prima 
produzida no estabelecimento rural.

(B)	 A produção de polpa e suco de fruta em 
pequenas propriedades só poderá ser feita 
no próprio estabelecimento, não podendo 
ser feita em cooperativas ou associações 
formadas por agricultores familiares.

(C)	 Pequenos produtores podem adquirir 
matéria-prima para produção e 
comercialização de polpa e suco de fruta, 
desde que seja de outros agricultores 
familiares. 

(D)	 Por tratar-se de pequenos produtores, 
devido ao baixo volume produzido, não é 
necessário registro e rotulagem.

(E)	 No rótulo desses produtos, deve conter 
as seguintes palavras: “Natural”, “Produto 
Regional” ou “Produção Familiar”.

46.	 O controle eficiente de pragas, 
doenças e plantas daninhas depende 
da qualidade da aplicação dos 
produtos                 fitossanitários. Quando 
utilizados de forma correta, de acordo 
com a legislação vigente e respeitando 
as recomendações do fabricante, esses 
produtos não colocam em risco a 
segurança alimentar. Sobre a carência 
dos produtos fitossanitários, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Período de carência (ou intervalo de 
segurança) refere-se ao número de dias 
para o uso ou consumo seguro do alimento.

(B)	 Período de carência (ou intervalo de 
segurança) refere-se ao número de dias 
entre a última aplicação e a colheita, para o 
uso ou consumo seguro do alimento.

(C)	 Período de carência (ou intervalo de 
segurança) refere-se ao número de dias 
que deve ser respeitado entre as aplicações 
de produtos fitossanitários.

(D)	 Período de carência (ou intervalo de 
segurança) refere-se ao número de dias em 
que o produto tem eficiência comprovada. 

(E)	 Período de carência (ou intervalo de 
segurança) refere-se ao número de dias 
em que o produto pode estar presente nos 
alimentos colhidos.
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47.	 Em relação à tríplice lavagem de 
embalagens de produtos fitossanitários, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 As embalagens rígidas (metálicas, plásticas 
e de vidro) de produtos fitossanitários 
miscíveis ou dispersíveis em água não 
podem e nem devem ser submetidas à 
tríplice lavagem.

(B)	 A tríplice lavagem de embalagens de 
produtos fitossanitários deve ser realizada 
no momento de preparo da calda, evitando 
que o produto resseque na parede interna 
da embalagem e facilitando sua remoção.

(C)	 Quando as embalagens de defensivos 
agrícolas são adequadamente lavadas, 
os riscos de contaminação humana, dos 
animais domésticos e de criação, e do meio 
ambiente aumentam.

(D)	 Na execução do preparo da calda, o 
responsável deve utilizar equipamentos 
de proteção individual (EPI’s) específicos 
para esse procedimento, porém não há 
necessidade da utilização de EPI’s nas 
operações de lavagem das embalagens.

(E)	 As embalagens depois de lavadas poderão 
ser diretamente descartadas em lixões.

48.	 A obrigatoriedade do uso de EPI pelo 
empregado é determinada pela Norma 
Regulamentadora 6 – NR 6 do Ministério 
do Trabalho que, entre outras coisas, 
estabelece que empregador deve fornecer 
gratuitamente os EPI adequados ao risco. 
Em relação ao empregado, assinale a 
alternativa INCORRETA quanto ao EPI.

(A)	 Usar apenas para a finalidade a que se 
destina.

(B)	 Responsabilizar-se por sua guarda e 
conservação.

(C)	 Comunicar ao empregador sobre as 
condições que o torne inapropriado para 
uso.

(D)	 Usar adequadamente e, quando não souber 
a melhor forma de uso, buscar informações.

(E)	 Quando não souber a melhor forma de uso, 
executar suas atividades sem o EPI para 
evitar acidentes.

49.	 O manejo integrado de pragas (MIP) 
implantado em diversas culturas no 
Brasil implica em redução no número de 
aplicações de produtos fitossanitários, 
minimização dos efeitos desfavoráveis 
ao meio ambiente, além de economia 
para o produtor. Sobre o assunto, informe 
se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta.

(   ) 	 O controle biológico aplicado é muito 
útil para o aumento das populações de 
organismos benéficos na área, trazendo 
resultados positivos no controle de 
pragas de difícil manejo.

(   ) 	 O uso de produtos químicos seletivos 
aos inimigos naturais e agentes 
polinizadores, além de contribuir 
de maneira eficiente no controle de 
pragas-alvo, permite a preservação 
dos organismos benéficos em campo, 
favorecendo o controle biológico natural.

(   ) 	 O monitoramento das pragas deve ser 
realizado esporadicamente, sendo mais 
importante na fase inicial de instalação 
da cultura.

(A)	 V – V – F.
(B)	 F – V – V. 
(C)	 F – V – F. 
(D)	 V – F – V. 
(E)	 V – V – V.
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50.	 O Pará é o maior produtor de mandioca 
do país, com uma área plantada 
equivalente a 300 mil hectares e uma 
produção que passa de três milhões de 
toneladas, além de ser o estado de maior 
consumo da raiz. São descritas mais 
de 200 espécies de insetos associadas 
à cultura, da mandioca, entretanto, a 
sua maioria não são pragas, pois são 
controlados por seus inimigos naturais, 
sejam eles sobre o solo ou abaixo deste. 
Das espécies-pragas que atacam essa 
cultura é possível destacar três de maior 
importância, sendo elas:

(A)	 Formiga-cortadeira (Acromyrmex spp.); 
Lagarta-da-soja (Anticarsia gemmatalis) e 
Lagarta-da-vagem (Spodoptera eridania).

(B)	 Lagarta-falsa medideira (Pseudoplusia 
includens); Mosca branca (Bemisia 
tabaci raça B) e Percevejo-acrosterno 
(Acrosternum hilare). 

(C)	 Mosca-branca (Aleurothrixus aepim); 
Mandarová (Erinnyis ello) e Percevejo-de-
renda (Vatiga sp.).

(D)	 Percevejo-barriga-verde (Dichelops 
melacanthus); Tripes (Caliothrips 
brasiliensis) e Vaquinha-da-batatinha 
(Epicauta atomaria).

(E)	 Piolho-de-cobra (Julus hesperus); 
Percevejo-castanho (Scaptocoris castânea) 
e Percevejo-de-renda (Vatiga sp.).

ATENÇÃO!
NÃO SE ESQUEÇA de marcar,  na Folha de 
Respostas, o número de sua prova indicado  
na capa deste caderno.


